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Introdução à Cólera  

A cólera é uma doença infeciosa aguda, causada pela bactéria 
Vibrio cholerae, que afecta principalmente o intestino delgado. 
Ela é transmitida principalmente através do consumo de água 
ou alimentos contaminados com fezes de indivíduos infecta-
dos. A cólera é conhecida por causar diarreia aquosa intensa e 
desidratação grave, podendo levar à morte em poucas horas se 
não for tratada adequadamente(1). A cólera já causou diversas 
pandemias ao longo da história, sendo associada a condições 
precárias de saneamento. A doença ainda é endêmica em regiões 
com infraestrutura sanitária deficiente, como partes da África, 
Ásia e América Latina(2). A cólera é uma doença que acompanha 
a humanidade há séculos, com pandemias registadas desde o sé-
culo XIX. Sua disseminação está intimamente ligada a condições 
sanitárias precárias, deslocamentos populacionais e mudanças 
climáticas. Abaixo, neste artigo de opinião, traçamos um pan-
orama histórico da evolução da cólera no mundo e, em especial, 

no continente africano, bem como estratégias para mitigação da 
situação em Angola(3).

A Cólera em África: Um problema persistente

A África é o continente mais afetado pela cólera atualmente, com 
surtos recorrentes devido a falta de saneamento básico (apenas 
30% da população tem acesso a saneamento adequado), con-
flitos armados e deslocamentos (ex.: campos de refugiados su-
perlotados), eventos climáticos extremos (enchentes e secas que 
comprometem o acesso a água limpa), infraestrutura sanitária 
precária, contaminação da água, acesso limitado a saúde pública, 
diagnóstico e tratamento tardios, crises humanitárias, guerras e 
migrações que facilitam a disseminação(4). Em 2022, aproximada-
mente 80.000 casos de cólera e 1.863 mortes foram registados 
em 15 países africanos. A taxa média de letalidade ultrapassou 
3%, superando os 2,3% de 2021 — ambos acima do limiar máximo 
recomendado de 1% pela OMS. Esta tendência acentuada levou 
a entidade a alertar para a possibilidade de 2022 superar 2021 
como o pior ano da década para a cólera em África. Em janeiro 
de 2023, foram notificados cerca de 26.000 novos casos e 660 
óbitos em apenas um mês — valor 30% superior ao total de no-
tificações do ano anterior, o que confirma a aceleração do surto 
no continente. Entre janeiro e o final de janeiro de 2023, a África 
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Figura 1. Distribuição global da cólera entre 2016 e 2019. Os casos importados 
eram de outras partes do país onde a cólera não é comum. As zonas vermelhas 
representam os países afetados onde a cólera é endêmica durante o período 
de 3 anos.
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Austral registou 149.462 casos e 2.578 mortes, distribuídos por 
oito países: República do Congo, República Democrática do Con-
go, Malawi, Moçambique, África do Sul, Tanzânia, Zimbabué e 
Zâmbia (OMS, 2023b)(5).  

Angola tem sido historicamente afetada por surtos recorrentes 
de cólera, o que representa um desafio significativo para o siste-
ma nacional de saúde e um risco direto à saúde pública. Entre 
1987 e 1995, surtos sucessivos ocorreram, sobretudo em Luanda 
e nas regiões costeiras, resultando em aproximadamente 90.000 
casos e mais de 4.500 óbitos(6). A partir de 1995, registou-se uma 
redução considerável na ocorrência de epidemias de grande esca-
la, embora tenham sido identificados casos isolados e não confir-
mados, particularmente em Luanda(7). Em 2011, ocorreu um surto 
com grande dispersão territorial, contabilizando 2.284 casos e 
181 mortes(8). O mais recente surto de cólera foi registado entre 
2016 e 2017, com 252 casos e 11 óbitos reportados nas províncias 
de Cabinda (73 casos e 3 mortes), Zaire (174 casos e 8 mortes) e 
Luanda (5 casos sem registo de óbito)(9). Esses episódios demon-
stram a persistente vulnerabilidade do país frente a condições 
propícias à propagação da doença.  Em 2025, surgiu um novo sur-
to no país, notificando 26.105 casos acumulados e 743 óbitos, isto 
até ao dia 15 de junho de 2025. A taxa de letalidade foi de 2,85%. A 
distribuição por sexo mostrava uma leve predominância de casos 
e óbitos entre indivíduos do sexo masculino(10). 

Estratégias para o combate à Cólera em Angola

A cólera continua a representar uma ameaça significativa à saúde 
pública em Angola, agravada por fatores como a escassez de água 
potável, más condições de saneamento básico, mobilidade popu-
lacional e vulnerabilidades climáticas. Diante do cenário epidemi-
ológico atual, marcado por surtos frequentes em várias provín-
cias, a resposta estratégica à doença exige ações coordenadas, 
sustentáveis e baseadas em evidências.

Uma das principais linhas de ação consiste na melhoria do acesso 
à água segura e saneamento básico, reconhecidamente o fator 
mais crítico na prevenção da cólera. Investimentos em infraestru-
tura hídrica, especialmente nas zonas periurbanas e rurais, de-
vem ser priorizados pelo governo em colaboração com parceiros 
internacionais(11). Sem melhoria do fornecimento de água potável 
as populações, o país pode voltar a observar surtos de cólera pe-
riodicamente. Actualmente, apenas um terço, ou seja, cerca de 
11,7 milhões de habitantes da população angolana, têm acesso à 
água da rede pública ideal para consumo, colocando mais de 60% 
da população em risco de contaminação por doenças de veicu-
lação hídrica.  A instalação de sistemas de tratamento de água, 
distribuição segura e construção de latrinas são medidas essen-
ciais para romper o ciclo de transmissão fecal-oral da doença(12). 
A prática de defecação a céu aberto, ainda comum em zonas ru-
rais, expõe amplamente as fontes de água à contaminação por 
fezes humanas, criando um ambiente propício à disseminação 
de agentes patogénicos. Essa condição, associada à insuficiência 
em práticas de higiene — com apenas 37% da população ango-
lana relatando lavar as mãos com regularidade — constitui um 
problema de saúde pública(13). O impacto destas condições é am-

plificado em crianças subnutridas, cujas defesas imunológicas são 
mais frágeis, tornando-as mais suscetíveis a episódios repetidos 
de infeções gastrointestinais e, consequentemente, a quadros de 
desnutrição crónica(14). A melhoria sustentável dos indicadores 
de saúde infantil e não só, em Angola, passa necessariamente, 
pelo fortalecimento das políticas públicas de água, saneamento 
e higiene, com foco em zonas rurais e periurbanas vulneráveis. 
Investimentos em tecnologias de baixo custo para o tratamento 
comunitário da água, programas educativos sobre higiene pes-
soal e o fim da defecação a céu aberto são medidas que, além de 
prevenir surtos de cólera e outras doenças diarreicas, contribuem 
para a redução da desnutrição e mortalidade infantil(15). A abor-
dagem integrada e intersectorial da saúde ambiental deve ser 
uma prioridade no planeamento estratégico da saúde pública em 
Angola. Assim sendo, a melhoria destes indicadores sanitários, 
passa também pela urbanização das cidades e crescimento sus-
tentados das mesmas. A governação local possui um papel muito 
importantes neste aspecto. Assim sendo, podemos ligar a mel-
horia das condições de saneamento básico a implementação de 
políticas autárquicas. 

No plano epidemiológico, é essencial fortalecer a vigilância in-
tegrada das doenças diarreicas agudas (DDA), com sistemas de 
alerta precoce, notificações em tempo real e capacidade laborato-
rial para confirmação rápida de casos. A descentralização da vig-
ilância e o treinamento de profissionais de saúde em diagnóstico 
e resposta rápida são medidas cruciais para conter a propagação 
em tempo hábil(16). 

A mobilização social e educação para a saúde são igualmente 
determinantes. A promoção de boas práticas de higiene 
pessoal, como a lavagem correta das mãos com água e sabão, 
o armazenamento seguro de alimentos e o uso adequado de 
latrinas deve ser integrada a campanhas comunitárias contínuas, 
especialmente nas escolas, mercados e zonas de risco(17). A 
educação em Angola deve ser obrigatória para todas as crianças 
em idade escolar. Todos os anos, cerca de 3 milhões de crianças 
ficam fora do sistema de ensino, retirando assim a possibilidade 
de as mesmas obterem conhecimentos sobre saúde preventiva(18). 

A vacinação oral contra a cólera constitui outro pilar fundamental 
da resposta. Em situações de surtos ou em áreas endémicas, o 
uso de vacinas aprovadas, como a Shanchol ou Euvichol-Plus (19), 
tem demonstrado eficácia significativa na redução da incidência 
da doença(20). Campanhas de vacinação devem ser direcionadas 
para populações de alto risco, com logística coordenada entre os 
serviços provinciais de saúde, a Organização Mundial da Saúde 
e a Aliança Global para Vacinas(21). Até ao dia 15 de junho de 
2025, Angola possuí 18 das 21 províncias com casos notificados, 
atingindo cerca de 80% do território nacional. Desta forma, a 
população em risco é representada por quase todos os habitantes 
do país, o que demostra o enorme desafio que representa a 
vacinação da população em risco. 

O combate à cólera em Angola requer não apenas estratégias 
técnicas e operacionais eficazes, mas também um financiamento 
sustentável, coordenado e proporcional à magnitude da ameaça 
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sanitária que a doença representa. Historicamente, os recursos 
destinados ao setor da saúde pública no país têm sido insufici-
entes para cobrir as necessidades relacionadas à prevenção e re-
sposta a surtos de doenças transmissíveis, particularmente em 
contextos de emergência. De acordo com o Ministério da Saúde 
de Angola, a implementação de planos de contingência para a 
cólera e outras doenças diarreicas agudas, exige financiamento 
multissetorial, abrangendo ações imediatas, de médio e longo 
prazo(22). A maior parte do financiamento para ações de resposta 
à cólera em Angola provém de fontes externas, incluindo agências 
internacionais como a Organização Mundial da Saúde, o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância, Médicos Sem Fronteiras, a 
Aliança Global para Vacinas, entre outros. Estas entidades têm 
fornecido apoio técnico e logístico, desde o fornecimento de vaci-
nas orais contra a cólera, até materiais de purificação da água, 
kits de higiene e apoio à vigilância epidemiológica(23). 

No entanto, a dependência excessiva de doadores internacionais 
compromete a sustentabilidade das intervenções. O financiamen-
to doméstico continua abaixo do necessário para assegurar siste-
mas robustos de abastecimento de água, saneamento e saúde. 
Dados do Banco Mundial indicam que Angola gasta apenas cerca 
de 2,5% do seu PIB com saúde, valor significativamente inferior 
à média recomendada de 5% para alcançar cobertura universal 
básica(24). Além disso, o financiamento disponível é frequente-
mente reativo, concentrado em períodos de surto, com menor 
atenção às intervenções estruturantes de prevenção, como a ex-
pansão da infraestrutura de saneamento e programas contínuos 
de educação comunitária em higiene(25). Este modelo resulta em 
respostas fragmentadas e inconsistentes, que não são suficien-
tes para interromper o ciclo recorrente da cólera no país. Para 
enfrentar eficazmente os surtos de cólera, é essencial que Angola 
adote uma abordagem de financiamento integrado, incluindo a 
alocação de verbas nacionais específicas no Orçamento Geral do 
Estado para programas de água, saneamento e higiene, bem como 
para vigilância epidemiológica e vacinação. A criação de fundos de 
emergência nacionais e a descentralização de recursos para as 
administrações provinciais permitiria maior agilidade e autono-
mia na resposta local. Além disso, a coordenação interministerial 
com os setores das águas, educação, finanças e ambiente é vital 
para garantir investimentos consistentes e monitoramento eficaz 
dos resultados. A resiliência a surtos de cólera e outras epidemias 
não depende apenas da resposta técnica, mas da capacidade do 
Estado em mobilizar e gerir recursos financeiros de forma equita-
tiva, transparente e previsível.

Por fim, o reforço da coordenação multissectorial entre o 
Ministério da Saúde, Ministério da Energia e Águas, organizações 
da sociedade civil e agências humanitárias é fundamental para 
assegurar uma resposta eficiente, alinhada ao Plano Nacional de 
Contingência para a Cólera e outras doenças diarreicas agudas. A 
criação de comités provinciais e municipais de gestão de surtos 
permite a articulação local das intervenções e a adaptação das 
respostas às realidades específicas de cada território.

Conclusões e recomendações

A análise da situação da cólera em Angola revela que a persistên-
cia da doença está fortemente associada a determinantes es-
truturais como o défice no acesso à água potável, a insuficiência 
dos serviços de saneamento básico, a prática de defecação a céu 
aberto e a fragilidade da educação em saúde. Os dados apresen-
tados evidenciam uma tendência crescente de casos em várias 
províncias do país, com surtos recorrentes e taxas de letalidade 
que ultrapassam os limites aceitáveis definidos pela Organização 
Mundial da Saúde.

Apesar de avanços pontuais, o combate eficaz à cólera em Angola 
requer um conjunto de intervenções integradas e coordenadas. 
É fundamental reforçar os sistemas de vigilância epidemiológica, 
promover campanhas de vacinação oral direccionadas a popu-
lações vulneráveis, e ampliar programas de mobilização comu-
nitária com foco em práticas de higiene e educação sanitária. As 
políticas públicas devem priorizar o investimento em infraestru-
turas de abastecimento de água e saneamento, com atenção es-
pecial às zonas rurais e periurbanas onde a incidência da doença 
é mais elevada.

A nível de financiamento, é urgente reduzir a dependência de re-
cursos internacionais e assegurar o comprometimento do Estado 
com uma alocação orçamental regular e sustentável para as áreas 
de saúde, água e saneamento. A criação de fundos de emergência 
nacionais, aliados à descentralização da gestão financeira para 
os governos locais, pode contribuir para respostas mais rápidas 
e eficazes.

Por fim, recomenda-se a institucionalização de comités multi-
sectoriais permanentes para gestão de surtos e implementação 
de políticas autárquicas voltadas à melhoria do ambiente sani-
tário. Somente com uma abordagem intersectorial, sustentada 
por vontade política, mobilização de recursos e envolvimento co-
munitário, será possível interromper o ciclo recorrente da cólera 
e avançar no cumprimento dos objectivos de saúde pública e 
desenvolvimento sustentável em Angola.

Financiamento - Esta investigação foi financiada por fundos na-
cionais através da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 
I.P., no âmbito da bolsa de doutoramento n° PRT/BD/154791/2022
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